PARECER N.o 3430  ,  DE 2007

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO sobre o Projeto de lei n.º 1453, de 2007

De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe objetiva prorrogar para 2008 a vigência da Lei n.º  12.472, de 26 de dezembro de 2006.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.  

Dando seqüência ao processo legislativo, a propositura foi então encaminhada ao exame das comissões técnicas.

A seguir, passando a tramitar em regime de urgência e, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 3° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta nos termos regimentais.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, V da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 89 e 146, inciso I, do Regimento Interno.

Quanto ao aspecto financeiro constatamos que o artigo 2º do projeto atende à determinação do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1453, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 19-12-2007

a) Fernando Capez – Presidente
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